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1. INTRODUÇÃO 
Entre as leis que impuseram alterações ao Código de Processo 
Civil brasileiro, nos últimos anos, duas se destacam no plano da execução. 
São a Lei 11.232, de 22.12.2005, e a Lei 11.382, de 06.12.2006, a 
primeira em vigor desde 23.06.2006, e a segunda, a partir de 
21.01.2007. 
Nosso Código de Processo Civil (Lei 5.869, de 11.01.1973), 
embora seja relativamente novo, tem sofrido inúmeras alterações. A 
contar da Lei 5.925, de 1º.10.1973, que retificou vários de seus 
dispositivos antes mesmo de passar a vigorar, o atual Código já foi 
alterado, ou sofreu influência de menor ou maior monta, por nada menos 
que setenta e duas (72) leis e uma medida provisória - a de n. 2.180, de 
24.08.2001, que acrescentou o parágrafo único a seu art. 741. 
Muitas dessas alterações ficaram mais na horizontalidade; 
poucas foram aquelas que o atingiram de forma mais verticalizada. Isso, 
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talvez, explique a razão de tantas leis alteradoras, o que acaba, de certo 
modo, por comprometer o Código no que diz com sua unidade, colocando 
até mesmo em risco o próprio sistema. Tanto que, em algumas 
instituições, como no Instituto Brasileiro de Direito Processual, já se cogita 
de estudos que possam resultar em sugestão para um novo Código de 
Processo Civil. 
No que tange à execução, as alterações mais recentes são de 
avultado número, modificando ou acrescentando dispositivos, alguns 
bastante inovadores. Num trabalho sintético como este, poucos serão 
objeto de apreciação, porque limitar-nos-emos à adjudicação, em seu 
novo perfil. Mesmo assim - e fazendo-o de forma modesta -, confessamos 
nossa satisfação por estar participando de justa homenagem a um dos 
mais lúcidos e brilhantes processualistas brasileiros - Humberto Theodoro 
Júnior. Daí os merecidos encômios à editora e aos ilustres coordenadores 
desta obra pela oportuna e feliz iniciativa. 
2. ADJUDICAÇÃO 
Conforme é de conhecimento geral, não se pode forçar o 
credor a receber, para satisfação de seu direito, coisa diferente daquela 
que lhe é devida. Porém, nada impede que o faça voluntariamente. É o 
que acontece, por exemplo, com a dação em pagamento. De igual sorte, o 
credor de quantia certa em dinheiro pode, na execução, preferir ficar com 
as coisas a serem levadas a hasta pública.1 É o que se chama adjudicação, 
“ato de expropriação executiva em que o bem penhorado se transfere in 
natura para o credor, fora da arrematação”.2
Antes da mais recente reforma, havia quem entendesse que o 
objeto da adjudicação só poderia ser bem imóvel, tendo em vista que a 
subseção respectiva trazia por título “Da adjudicação de imóvel”. Todavia, 
como diz Araken de Assis, a questão não poderia ser analisada sob ótica 
                                                 
1 Enrico Tullio Liebman. Processo de execução. 4. ed. São Paulo: Saraiva, p. 165. 
2 Humberto Theodoro júnior. Processo de execução. 23. ed. São Paulo: Leud. p. 412. 
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restritiva, uma vez que o caput do art. 714 do CPC assegurava ao credor, 
finda a praça sem lançador, o direito de requerer a adjudicação dos bens 
penhorados.3
Com efeito, era de se entender que, não obstante o título, o 
dispositivo legal não restringia a adjudicação apenas a bens imóveis, pois, 
da mesma forma, antes, no art. 708, que cuida dos modos de pagamento 
ao credor, fala-se em adjudicação dos bens penhorados, sem qualquer 
distinção. Daí a edificação jurisprudencial, com respaldo, inclusive, do STJ. 
As dúvidas, porém, porventura ainda existentes ficam agora 
inteiramente dissipadas ante a clareza trazida pela Lei 11.382/2006. 
Referido diploma legal revoga os arts. 714 e 715 do CPC, que antes 
tratavam do tema, tendo por título “Da adjudicação de imóvel” e, ao criar 
os arts. 685-A e 685-B, numa subseção também nova (Subseção VI-A da 
Seção l do Capítulo IV do Título II), consigna como título apenas “Da 
adjudicação”4
Assim, topograficamente, sem embargo de continuar no 
mesmo capítulo, a adjudicação é deslocada da Seção II, que cuida do 
pagamento ao credor, e retrocede para um outro momento do 
procedimento executório, que se ocupa da expropriação de bens, 
antecedendo as subseções referentes às alienações por iniciativa 
particular (art. 685-C)5 e a arrematação, que consiste, propriamente, na 
alienação judicial, regulada pelo art. 686 e ss. do CPC. 
No que diz com os interesses do exeqüente, é indiscutível a 
vantagem do deslocamento, pois que a mudança pode resultar em maior 
celeridade à satisfação do credor. Mas não fica só nisso; a redação do art. 
                                                 
3 Manual da execução. 10. ed. São Paulo: RT, 2006. p. 762-763.  
4 Além disso, ao dispor sobre a adjudicação, diz o art. 685-B que, assinado o auto, será 
expedida “a respectiva carta, se bem imóvel, ou mandado de entrega ao adjudicante, se 
bem móvel". 
5 Não se trata de novidade. O dispositivo, inserto no Código de Processo Civil pela Lei 
11.382/2006 tem por inspiração próxima o art. 700, que foi revogado, e, por sugestão 
remota, o art. 52, VII, da Lei dos juizados Especiais (Lei 9.099/95). Além disso, muito se 
aproxima do art.973 do CPC/39. 
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685-A, de abrangência muito maior, é consideravelmente superior ao 
revogado art. 714. Comparemos: 
 
“Art. 714. Finda a praça 
sem lançador, é lícito ao credor, 
oferecendo preço não inferior ao 
que consta do edital, requerer lhe 






“§ 1º Idêntico direito 
pode ser exercido pelo credor 
hipotecário e pelos credores 
concorrentes, que penhorarem o 
mesmo imóvel. 
 
"§ 2° Havendo mais de 
um pretendente pelo mesmo preço, 
proceder-se-á entre eles à 
licitação; se nenhum deles oferecer 
maior quantia, o credor hipotecário 
preferirá ao exeqüente e aos 
credores concorrentes." 
“Art. 685-A. É lícito ao 
exeqüente, oferecendo preço não 
inferior ao da avaliação, requerer lhe 
sejam adjudicados os bens 
penhorados.  
“§ 1° Se o valor do 
crédito for inferior ao dos bens, o 
adjudicante depositará de imediato a 
diferença, ficando esta à disposição 
do executado; se superior, a 
execução prosseguirá pelo saldo 
remanescente.  
“§ 2° Idêntico direito 
pode ser exercido pelo credor com 
garantia real, pelos credores 
concorrentes que hajam penhorado o 
mesmo bem, pelo cônjuge, pelos 
descendentes ou ascendentes do 
executado. 
“§ 3° Havendo mais de 
um pretendente, proceder-se-á entre 
eles à licitação; em igualdade de 
oferta, terá preferência o cônjuge, 
descendente ou ascendente, nessa 
ordem.  
“§ 4° No caso de 
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penhora de quota, procedida por 
exeqüente alheio à sociedade, esta 
será intimada, assegurando 
preferência aos sócios. 
“§ 5.° Decididas 
eventuais questões, o juiz mandará 
lavrar o auto de adjudicação." 
 
2.1 Legitimados à adjudicação 
Como se observa, ao contrário do modelo anterior, que só a 
possibilitava se frustrada a arrematação, agora, a adjudicação passa a 
gozar de prioridade. Os interessados poderão a ela se candidatar até 
mesmo antes de publicados os editais de praça, isto é, logo que 
cumpridas as providências preconizadas pelo art. 685. 
E quem teria legitimidade para requerer a adjudicação? O rol 
vem no art. 685-A do Código:  
1. O exeqüente; 
2. O credor com garantia real; 
3. Os credores concorrentes, com penhora sobre o mesmo 
bem; 
4. O cônjuge do devedor executado; 
5. Os descendentes ou ascendentes do executado; 
6. Qualquer sócio, no caso de penhora sobre quota de 
sociedade. 
Como se vê, ampliou-se o número de legitimados, uma vez 
que contemplados, também, o cônjuge, os descendentes e os ascendentes 
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do executado. Antes, o revogado art. 714 só abria ensejo à adjudicação, 
além do próprio exeqüente, ao credor hipotecário e aos credores 
concorrentes que houvessem penhorado o mesmo bem. 
Com a alteração trazida pela Lei 11.382/2006, aberta aos 
familiares do executado oportunidade de adjudicar os bens, perde 
significado o instituto da remição dos bens constritados. Daí a revogação 
explícita dos arts. 787 a 790 do Diploma Processual Civil. 
2.2 Ordem de preferência 
Diz o § 3° do art. 685-A que, havendo mais de um 
pretendente à adjudicação, proceder-se-á entre eles à licitação. Feita 
esta, se houver empate entre pretendentes, deve-se levar em 
consideração a ordem de preferência estabelecida pela lei. 
Para Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier e 
José Miguel Garcia Medina (Breves comentários à nova sistemática 
processual civil. São Paulo: RT, 2007),6 é a seguinte a ordem de 
preferência: 
1° aquele que oferecer maior valor (§ 3°, 1° parte, do art. 
685-A); 
2° se se tratar de penhora de quota em execução movida 
por terceiro estranho à sociedade, terão preferência os 
sócios (§ 4° do art. 685-A); 
3° cônjuge, descendente ou ascendente, nesta ordem (§ 3°, 
2. parte, do art. 685-A); 
4° credores com crédito privilegiado (trabalhista, fiscal, 
dotado de garantia real etc); tendo sido revogada a regra 
constante da 2.° parte do § 2.° do art. 714, incide 
analogicamente, no caso, o disposto no art. 711; 
                                                 
6 Até o momento em que redigíamos estas considerações, a obra estava no prelo. Dela 
tivemos conhecimento prévio por nímia gentileza de seus ilustres autores. 
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5° credor em cuja execução ocorreu a primeira penhora (cf. 
arts. 612 e 711, in fine, que incidem por analogia, no caso)7.
  
No que diz respeito à ordem de preferência, são oportunas 
ainda algumas observações. 
Quanto aos sócios, se mais de um requerer a adjudicação, far-
se-á entre eles uma licitação, o mesmo ocorrendo nos casos de 
descendentes ou ascendentes, assim como nas hipóteses de credores com 
créditos privilegiados, obedecida a escala de preferência, segundo a 
ordem sucessória, nos casos de parentesco, ou segundo a natureza do 
crédito, em se tratando de créditos preferenciais. 
Assim, na ordem dos descendentes, a partir do executado, os 
filhos têm preferência em relação aos netos e estes em face dos bisnetos. 
Na escala ascendente, da mesma forma: pai em relação aos avós e estes 
em face dos bisavós. Desde que se verifique interesse de mais de um 
dentro da mesma classe, procede-se à licitação entre eles. 
Em se cuidando de crédito privilegiado, há também uma 
ordem de preferência: trabalhista, fiscal e aquele protegido por qualquer 
garantia real. Se houver pluralidade de interessados titulares de crédito da 
mesma natureza, terá direito à adjudicação aquele proponente do maior 
valor pelo bem, acima da avaliação. 
2.3 Momento para pleitear a adjudicação 
Mesmo na vigência do art. 714 do CPC, alguma divergência já 
havia sobre a questão. O legislador condicionava a expropriação por meio 
da adjudicação ao insucesso da alienação em hasta pública do bem 
penhorado. Não se estipulava propriamente um prazo, mas um momento 
para o requerimento. Finda a praça (melhor diria, se falasse hasta pública, 
                                                 
7 É de ter presente que o credor com privilégio por garantia real (hipoteca, penhor, 
anticrese) tem legitimação independentemente de penhora. Decorre daí a necessidade de 
sua intimação prévia, para que contra ele tenha eficácia a hasta pública (CPC, arts. 615, 
II, 619 e 698). 
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que abrange não só a praça, mas também o leilão), sem lançador, 
facultava-se o pedido de adjudicação. Não poucas eram as críticas ao 
legislador. Havia quem admitisse requerimento logo que frustrada a 
primeira tentativa de alienação judicial do bem ou até mesmo antes do 
momento preconizado pelo agora revogado art. 714, como defendia 
Marcelo Abelha.8
Como dito, não havia um prazo para o requerimento da 
adjudicação. O prazo que existia não era para a formulação do pedido, 
mas sim para, deferida a adjudicação, ser assinado o auto respectivo, 
lapso dentro do qual poderiam ser remidos os bens. 
Em consonância com o novo modelo, cumpridas as 
providências preconizadas pelo art. 685, I e II, se for o caso, por força de 
seu parágrafo único, agora parcialmente modificado, “o juiz dará início aos 
atos de expropriação de bens”. 
Como fazê-lo? Pensamos que por um despacho, mandando 
que os interessados se manifestem quanto ao desejo de adjudicar o bem 
penhorado e já avaliado ou de aliená-lo pela via particular. 
Findo o prazo assinado pelo juiz ou, em sua falta, de cinco dias 
(CPC, art. 185), e não requerida a adjudicação ou a alienação particular, 
será expedido edital de hasta pública. Ainda assim, o exeqüente ou 
quaisquer daqueles que poderiam adjudicar não estarão impedidos de 
adquirir o bem na praça ou no leilão. E, então, se em segunda hasta 
pública, conforme o caso, o bem poderá ser arrematado até por 
importância menor do que a constante do edital, ao contrário da 
adjudicação, na qual, em regra, o preço não pode ficar aquém daquele 
valor consignado na avaliação.9
                                                 
8 Manual de execução civil. Rio de janeiro: Forense, 2006. p. 355. 
9 A regra comporta alguma exceção. Tratando-se, por exemplo, de execução hipotecária 
envolvendo imóvel vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação, admite-se a 
adjudicação pelo valor do saldo devedor. Prevaleceu na 1° Seção do STJ esse 
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2.4 Valor a depositar 
Se o adjudicatário é o próprio exeqüente, em regra a 
expropriação se faz em seu proveito. Logo, no mais das vezes, realizada a 
adjudicação, não estará ele compelido a fazer o depósito da importância 
em dinheiro oferecida em pagamento, a não ser que o valor atribuído ao 
bem seja superior ao de seu crédito, caso em que deve efetuar, 
imediatamente, o depósito da quantia correspondente à diferença. 
É de se lembrar que, antes da Lei 11.382/2006, não havia 
norma específica a respeito. Por isso, por analogia, costumava-se aplicar o 
que dispunha o art. 690, § 2° (agora, art. 690-A, parágrafo único), que 
cuidava da arrematação pelo exeqüente, dispondo que, se o valor dos 
bens excedesse ao crédito, a diferença deveria ser depositada em três 
dias. 
Agora, não; agora assevera o § 1° do art. 685-A que, “se o 
valor do crédito for inferior ao dos bens o adjudicante depositará de 
imediato a diferença ficando à disposição do executado; se superior, a 
execução prosseguirá pelo saldo remanescente”  
Então, a lei passa a exigir que a diferença seja depositada de 
imediato. Mas, imediato a partir de quando? Em nossa compreensão, só 
pode ser a partir do momento em que o requerente tomar ciência do 
deferimento. Mesmo assim, tendo em vista a subjetividade que encerra a 
expressão, a questão vai exigir do juiz arbítrio prudente. Talvez, para 
evitar complicações, o melhor será, ao deferir, marcar horário e dia 
próximo para assinatura do auto, oportunidade em que se comprovará o 
depósito. 
Como, consoante a dicção da lei (CPC, art. 685-B), considera-
se a adjudicação perfeita e acabada com a lavratura e a assinatura do 
                                                                                                                                                        
entendimento com base no art. 7º da Lei5.741/71 (Resp 605.357/MG, rel. Min. Teori 
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auto, aplica-se a mesma regra aos outros casos em que o valor, em sua 
totalidade, deve ser depositado: (a) aquela deferida aos sócios, (b) a 
concedida aos familiares do executado e (c) quando existir sobre o bem 
outro privilégio ou preferência. 
3.   CONCLUSÃO 
Como se pode notar, além da alteração de natureza 
topográfica, que tem o visível propósito de abreviar a satisfação do 
credor, com o recebimento do que lhe é devido, há outras modificações no 
instituto da adjudicação que merecem louvores 
Todavia, o Código continua silente quanto às providências a 
serem tomadas, caso se frustre a alienação por quaisquer de seus modos: 
adjudicação, venda por iniciativa particular ou hasta pública. Em tais 
situações, imaginamos que não seria desarrazoado deferir a quaisquer dos 
legitimados a adjudicação do bem, solução que não viria a prejudicar o 
devedor, porque o bem estaria sendo alienado por preço não inferior ao 
valor que lhe fora atribuído, e seria de absoluta conveniência ao credor, 
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